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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : VINICIUS WALLACE PEREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO MAJORADA. NÃO EXAURIMENTO 
DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incabível a interposição de recurso especial contra decisão 
monocrática que julga embargos de declaração opostos na origem, 
porquanto necessário o exaurimento de instância. Incidência da Súmula n. 
281 do Supremo Tribunal Federal – STF. 

2. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se 
que, com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a concessão da ordem 
de ofício é de iniciativa exclusiva do julgador, quando se deparar com 
flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência. Todavia, não 
se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
           Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO MAJORADA. NÃO EXAURIMENTO 
DE INSTÂNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 281 SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL – STF. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE INEXISTENTE. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incabível a interposição de recurso especial contra decisão 
monocrática que julga embargos de declaração opostos na origem, 
porquanto necessário o exaurimento de instância. Incidência da Súmula n. 
281 do Supremo Tribunal Federal – STF. 

2. No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se 
que, com lastro na interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
ambos do CPP, esta Corte Superior entende que a concessão da ordem 
de ofício é de iniciativa exclusiva do julgador, quando se deparar com 
flagrante ilegalidade em procedimento de sua competência. Todavia, não 
se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VINICIUS WALACE PEREIRA 

contra decisão de fls. 326/328, em que não conheci do recurso especial, ante o óbice 

da Súmula n. 281/STF (não exaurimento de instância).

O agravante sustenta o prequestionamento da matéria, apontando que não há 

recurso cabível contra a decisão monocrática do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo – TJSP, e repisa as teses trazidas no recurso especial.

Pleiteia, ainda, a concessão de habeas corpus de ofício.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O recurso não merece provimento.

O agravante não trouxe argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, assim, não há razões para alterar a decisão agravada, que fica mantida, 

in verbis (fls. 327/328):
 
"É incabível a interposição de recurso especial 

contra decisão monocrática que julga embargos de 
declaração, opostos na origem, porquanto necessário o 
exaurimento de instância. Incidência da Súmula n. 281 do 
Supremo Tribunal Federal – STF. Ressalta-se que o 
julgamento monocrático dos embargos de declaração 
opostos contra decisão colegiada não é suficiente para 
caracterizar o esgotamento das instâncias ordinárias para 
fins de interposição de recurso especial.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA 
ORIGEM. DECISÃO SINGULAR. AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA. MATÉRIA SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO 
STF. EXISTÊNCIA DE JULGAMENTO ANTERIOR 
COLEGIADO NÃO TEM O CONDÃO DE POSSIBILITAR A 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese em que os embargos de declaração, opostos na 
origem, são julgados de forma monocrática pelo relator do feito 
é necessária a interposição de agravo interno para que haja o 
exaurimento da instância. Incidência da Súmula 281 do STF.
2. O julgamento colegiado de embargos de declaração, anterior 
à decisão monocrática, não alicerça o exaurimento de instância.
[...]
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 1072277/MG, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2018, DJe 
6/12/2018.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE 
VEÍCULO AUTOMOTOR. INTERPOSIÇÃO DO APELO NOBRE 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO A EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 281 DA 
SÚMULA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. Após a publicação da decisão monocrática que, na origem, 
apreciou os embargos de declaração, foi interposto recurso 
especial sem prévia provocação do colegiado, o que configura o 
não exaurimento da instância ordinária, inviabilizando o acesso 
à via rara, à luz do Enunciado n.º 281 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal. 2. "É pacífico o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça no sentido de que o julgamento monocrático 
dos embargos de declaração opostos contra decisão colegiada 
não é suficiente para caracterizar o esgotamento das instâncias 
ordinárias para fins de interposição de recurso especial" (AgRg 
nos EDcl no REsp 1054095/RJ, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
18/06/2009, DJe 01/07/2009).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 683.716/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 5/11/2015.)"
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No tocante ao pleito de habeas corpus de ofício, salienta-se que, com lastro na 

interpretação sistemática dos arts. 647-A e 654, § 2º, ambos do CPP, esta Corte 

Superior entende que a concessão da ordem de ofício é de iniciativa exclusiva do 

julgador, quando se deparar com flagrante ilegalidade em procedimento de sua 

competência. Todavia, não se vislumbra essa conjuntura na hipótese.

Com igual conclusão, citam-se precedentes:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
MINORANTE DO ART. 33, §4º DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO NA FRAÇÃO MÍNIMA DE 1/6. QUANTIDADE 
DE ENTORPECENTE APREENDIDO. FUNDAMENTO 
IDÔNEO PARA MODULAÇÃO. PEDIDO DE PRISÃO 
DOMICILIAR. INOVAÇÃO RECURSAL. PEDIDO DE 
CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Não é viável o pleito para concessão de habeas 

corpus de ofício. Afinal, a concessão da ordem parte da 
iniciativa do próprio órgão julgador, quando este detecta 
ilegalidade flagrante - o que não se vê no caso dos autos -, 
nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.466.078/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe 
de 28/5/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁF ICO 
ILÍCITO DE DROGAS. PARECER MINISTERIAL. 
CARÁTER OPINATIVO. MANIFESTAÇÃO EXPRESSA. 
DESNECESSIDADE. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. NÃO 
CONCESSÃO. FUNDAMENTAÇÃO EXAURIENTE. 
DESNECESSIDADE. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ART. 33, 
§ 4.º, DA LEI N. 11.343/06. TESE DEFENSIVA DE NÃO 
COMPROVAÇÃO DOS MAUS ANTECEDENTES. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
282/STF E 356/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. Se não houve a concessão de habeas corpus de 

ofício é porque não se detectou, de plano, a existência de 
ilegalidade que autorizasse a atuação na forma do art. 654, 
§ 2.º, do Código de Processo Penal. Não é necessário ao 
Julgador justificar os motivos pelos quais não concedeu 
ordem de ofício, tendo em vista que essa medida advém de 
sua atuação própria e não em resposta à postulação das 
partes.

[...]
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.217.224/MG, relatora Ministra 

Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 
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25/9/2023.)
 

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.149.250 / SP
Número Registro: 2023/0288845-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0000312022 15000455620228260616 1500045562022826061650000 15001281920228260278 
2022000031 20220000952918 20220001043743 312022 322022

Sessão Virtual de 20/08/2024 a 26/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VINICIUS WALLACE PEREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VINICIUS WALLACE PEREIRA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FERNANDO NICOLAS PENCO JUVE - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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